MOÇÃO Nº 43, DE 2014

Tramitam na Câmara dos Deputados várias Propostas de Emendas Constitucionais (PECs) que beneficia os servidores públicos.

Duas delas além do beneficio financeiro, busca desfazer prejuízos que violaram direitos dos servidores públicos. 

A mais antiga é a PEC 555/2006 que pede a isenção da contribuição previdenciária dos servidores públicos aposentados e pensionistas. Atualmente, a contribuição previdenciária é de 11% sobre o valor que ultrapassa o teto limite do Regime Geral de Previdência (ou INSS).

A PEC 555/2006 de autoria do Deputado Carlos Mota, Revoga o art. 4º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, ela tem parecer favorável votado e aprovado e aguarda acordo das lideranças partidárias para entrar em votação no plenário.

O Instituto MOSAP (Movimento dos Servidores Aposentados e Pensionistas) tem realizado constantes audiências com os líderes de partidos, objetivando o convencimento para partidos, objetivando o convencimento para que todos aceitem e coloquem a PEC em votação. 

A outra PEC de importância para os servidores públicos é a 170/2012, de autoria da Deputada Andreia Zito, que Dá nova redação ao inciso I do § 1º do art. 40 da Constituição Federal, que garante proventos integrais ao servidor que se aposentar por invalidez. O relator da Comissão Especial, deputado Federal Marçal Filho, nessa reunião afirmou que a PEC pode ter o parecer votado nos primeiros dias de abril. Marçal Filho já pediu aos ministérios do Planejamento, do Trabalho e da Previdência informações sobre eventual aumento de despesa. 
Vale acrescentar que a Constituição Federal prevê a aposentadoria por invalidez com proventos integrais apenas nos casos de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave prevista em lei. Se o servidor sofrer um acidente fora do trabalho e ficar invalido, por exemplo, pode ser aposentado, mas receberá remuneração proporcional ao seu tempo de contribuição.

(partes deste texto foram extraídos do Jornal Folha do Servidor Público em abril/2014)

Ante o exposto, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, apresenta-se a seguinte Moção:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela aos Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, a fim de que aprove com urgência as PECs 555/2006 e 170/2012 que traz benefícios aos servidores públicos e que busca desfazer prejuízos que violaram o direito dos servidores públicos.

Sala das Sessões, em 29-4-2014
a) José Bittencourt

